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PARECER 66/2022 
 
Projeto de Lei  nº  063/2021 
Proponente:  Poder Executivo 
Ementa:    “Autoriza  o Poder Executivo a realizar Parcerias Voluntárias com 
Organizações da Sociedade Civil no exercício de 2022 e dá outras 
providências.” 

 
                                  O Projeto de Lei em análise visa autorizar o Poder 
Executivo a realizar Parceria Voluntária, através de Termo de Fomento, com 
Organização da Sociedade Civil, neste caso o Conselho Comunitário Pró 
Segurança Pública de Ipê - CONSEPRO, mediante apresentação e aprovação 
de projetos nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014 e do Decreto Municipal 
nº 1.202/2018 que regulamenta no âmbito do município o Regime Jurídico das 
Parcerias instituído pela referida legislação federal. 
 
                                  No que se refere ao aspecto formal o projeto de lei em 
análise não apresenta nenhum vício, eis que atende aos princípios do processo 
legislativo, cuja iniciativa partiu do Poder Executivo, agente competente para 
deflagrar o processo legislativo acerca da celebração de parcerias com 
organizações da sociedade civil. 
 
      A pretendida autorização legislativa para a realização de 
Parceria Voluntária com o CONSEPRO, vai ao encontro da Resolução nº 
008/2022 editada por esta Casa Legislativa que autorizou a redução de 
recursos orçamentários deste Poder Legislativo para utilização pelo Poder 
Executivo, sugerindo que tais recursos fossem destinados ao CONSEPRO 
através de Termo de Fomento, conforme plano de trabalho apresentado pela 
organização da sociedade civil. 
 
   Também se pode observar na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual que há a previsão de recursos 
para amparar a realização do pretendido Termo de Parceria Voluntária, estando 
também demonstrado o interesse público na contrapartida em serviços que 
serão prestados a comunidade ipeense. 
    



 
   Deste modo, considerando os argumentos acima alinhados 
e com fundamento nas legislações supra mencionadas, esta Comissão opina 
pela viabilidade do Projeto de Lei em análise, seguindo para a apreciação do 
Plenário. 
  
                       É o parecer. 
 

Sala das Comissões, em 22 de novembro de 2022. 
 
 
 
 
 

VALDIR PEREIRA BUENO                              
                                                      Presidente     
                                                   
 
 
 
          ANDRÉ PARISOTTO                                         ALECIR BENETTI 

Vice-Presidente                                              Secretario/Relator 
 


